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Garantias para os poderes
PARTICIPANTES DE DEBATE APONTARAM QUE MUDANÇAS NO CÁLCULO DO FCDF PODERIAM AFETAR A ESTRUTURA QUE A 

CAPITAL FEDERAL OFERECE A REPRESENTANTES OFICIAIS ESTRANGEIROS E AOS MORADORES DO ENTORNO

N
o pré-painel do evento 
Entre os eixos do DF: O 
Fundo Constitucional do 
Distrito Federal (FCDF), 

ontem, os palestrantes ressalta-
ram que, de modo geral, os ges-
tores locais da capital brasilei-
ra têm diversas obrigações que 
vão além de atender às deman-
das das regiões administrativas 
(RAs). Entre esses compromissos, 
está o de oferecer uma infraestru-
tura, em vários níveis, que aten-
da aos representantes diplomáti-
cos e de instituições multilaterais 
que vivem em Brasília. Além dis-
so, por uma série de motivos, ain-
da há responsabilidade de prover 
as populações de cidades de Mi-
nas Gerais e de Goiás, localizadas 
na região do Entorno, com servi-
ços públicos de saúde, educação 
e segurança. Portanto, qualquer 
mudança no FCDF traria impac-
tos tanto aos moradores do DF 
quanto aos dessa vizinhança.

O secretário de Segurança Pú-
blica do DF, Sandro Avelar — um 
dos quatro painelistas —, ressal-
tou a importância do fundo pa-
ra a manutenção da lei e da or-
dem. Segundo ele, a capital na-
cional está sendo “atacada mais 
uma vez” com possibilidade de o 
recurso ser reajustado, de acordo 
com o projeto apresentado pelo 
Executivo federal. “No ano pas-
sado, nós tivemos que passar por 
toda essa situação e, desta vez, es-
tamos enfrentando o problema 
novamente. Mas temos que nos 
unir para que possamos defen-
der o Fundo”, propôs.

Avelar comentou que o tema 
tem gerado incômodo para sua 
pasta. “A preocupação é real com 
possíveis consequências para segu-
rança pública com o corte desse re-
curso (do FCDF). Eu quero lembrar 
que o custeio das nossas corpora-
ções (bombeiros e polícias civil e 
militar) é feito com o Fundo Cons-
titucional e já existe, atualmente, 
uma grande defasagem”, alertou.

Ele explicou que o fundo não é 
utilizado somente para suprir as 
demandas do DF. “Se a gente esti-
vesse cuidando somente das nos-
sas regiões administrativas, com 
certeza seria mais fácil. Mas, além 
de cuidar das RAs, cuidamos do 
poder Executivo Federal, embaixa-
das e autoridades”, lembrou. O ti-
tular da Secretaria ainda enfatizou 
ser preciso dar um “basta” ao tema 
sobre qual será o índice de cálcu-
lo do repasse.

“Não pode haver, a cada ano, 
essa insistência em retomar es-
se assunto, porque é algo abso-
lutamente perigoso e desgastan-
te. Existem muitos parlamenta-
res que não conhecem a realida-
de do DF como deveriam conhe-
cer. É lamentável, mais uma vez, 
termos de passar por isso. Ao me-
nos, é muito gratificante ver toda 

Fotos: Minervino Júnior/CB/D.A Press

 » LETÍCIA MOUHAMAD
 » DAVI CRUZ
 » LUIS FELLYPE RODRIGUES*
 » ARTHUR DE SOUZA

Não pode haver, a cada ano, essa insistência em 
retomar esse assunto. É lamentável, mais uma 
vez, termos de passar por isso”

Sandro Avelar, secretário de Segurança Pública do DF

Vamos ver um aumento da desigualdade social. 
Com funcionários ganhando menos, menor será 
o recurso na cidade e a economia vai sofrer”

Paulo Octávio, empresário e ex-governador

A União tem orçamento de R$ 2 trilhões e dívida 
de R$ 2,7 trilhões. Não sei se cortar R$ 800 
milhões resolve o problema do governo federal”

André Clemente, vice-presidente do Tribunal de Contas do DF

Sem o Fundo Constitucional, nossa cidade não 
funciona. A Constituição garantiu estrutura para 
defendermos os interesses da sociedade”

Paulo Siqueira, presidente eleito da OAB-DF

essa união em defesa do Fundo 
Constitucional”, salientou.

Sacrifício

Por sua vez, o vice-presiden-
te do Tribunal de Contas do DF 
(TCDF), André Clemente, alertou 
que a mudança na forma de cálcu-
lo causará um prejuízo de aproxi-
madamente R$ 800 milhões. “Pre-
cisa haver discussão com os esta-
dos e com os municípios que serão 
afetados, para propor ações como 
esse reajuste”, considerou.

Devido a Brasília ser a capital 
do país, outras regiões seriam afe-
tadas pela mudança, conforme 

avaliou o vice-presidente do TCDF. 
“Principalmente na Região Inte-
grada de Desenvolvimento Eco-
nômico (Ride), composta por vá-
rios municípios de Goiás e Minas 
Gerais”, lembrou.

“Vejo que a União tem um or-
çamento de R$ 2 trilhões e uma 
dívida ativa de R$ 2,7 trilhões. Não 
sei se uma redução de R$ 800 mi-
lhões vai resolver o problema de 
metas fiscais do governo federal”, 
pontuou. Para ele, não adianta ha-
ver metas fiscais e resultados orça-
mentários equilibrados se houver 
prejuízo de políticas públicas. “No 
caso do DF, saúde, educação e se-
gurança serão impactados”, disse 

Clemente, mencionando que, dos 
R$ 60 bi do orçamento anual do DF, 
40% vêm do FCDF.

O vice-presidente do TCDF 
considerou que grandes ações pre-
cisam de planejamento e aviso, 
não devendo ser tomadas “da noi-
te para o dia”. “Porque se quer mu-
dar de rumo uma estrutura gigan-
te, de R$ 25 bi, que é o Fundo Cons-
titucional, já para o ano seguin-
te. Obviamente, isso gera impacto 
no planejamento, no investimento 
das forças, na folha de pagamento, 
no custeio”, salientou. Ele lembrou 
que estão programadas ações pa-
ra uma verba com a que se contava 
para os anos seguintes não sendo 

possível modificá-las da forma que 
está sendo proposto.

Mais desigualdade

Em sua fala, o empresário Pau-
lo Octávio lembrou que a cria-
ção do Fundo Constitucional foi 
uma luta da bancada do DF em 
2002. “Todos os deputados se uni-
ram. Passamos muitas madruga-
das trabalhando até conseguir a 
aprovação. Vinte e dois anos de-
pois, estamos aqui lutando por 
esse recurso tão importante para 
a capital da República”, ressaltou.

Segundo ele, uma mudança 
no FCDF afetará profundamente 

a cidade. “A partir do momento 
em que o custeio ficar compro-
metido, vamos ver um aumento 
da desigualdade social. Além dis-
so, com funcionários ganhando 
menos, menor será o recurso cir-
culando na cidade e, assim, a eco-
nomia vai sofrer”, alertou.

Paulo Octávio também lem-
brou que o DF recebe, diariamen-
te, a população do Entorno nos 
hospitais. “Há um levantamento 
que mostra que grande parte dos 
nossos atendimentos são de pes-
soas dessa região. Então, prejudi-
car Brasília também será prejudi-
cial ao Goiás”, observou.

Ele destacou que a cobertura do 
Correio Braziliense e da TV Brasí-
lia são fundamentais na luta pelo 
FCDF. “Desde que o assunto veio 
à tona, não teve um dia que o as-
sunto não fosse colocado em pau-
ta. Vocês não descansaram um mi-
nuto”, elogiou. “Nenhum outro veí-
culo de comunicação está fazendo 
isso. Ninguém está defendendo, 
diariamente, o FCDF”, acrescen-
tou o empresário.

Suprapartidarismo

O presidente eleito da OAB-
DF, Paulo Maurício Braz Siqueira, 
afirmou que a discussão sobre o 
FCDF é de interesse de todo brasi-
liense e uma “questão supraparti-
dária”. “Sem o Fundo Constitucio-
nal, a nossa cidade não funciona e 
é por isso que a Constituição ga-
rantiu à capital da República a es-
trutura necessária para que a gen-
te defenda os interesses da socie-
dade”, afirmou.

Segundo Poli, como o advogado 
é conhecido, a OAB tem sido pro-
tagonista nessa discussão, atuan-
do para defender que o recurso 
permaneça como está. “Se as mu-
danças no FCDF forem aprovadas, 
a capital sofrerá prejuízos no fun-
cionamento da estrutura existen-
te e terá dificuldades na amplia-
ção de investimentos. Hoje, temos 
o terceiro maior centro metropoli-
tano do Brasil, pessoas do país in-
teiro vêm pra cá consumir os nos-
sos serviços, que incluem educa-
ção, saúde e segurança”, defendeu 
o presidente eleito.

Outra observação feita por Si-
queira foi a de capital não ter uma 
capacidade industrial, de servi-
ços e de produção como a de vá-
rios estados. “E a capital não tem 
essa função. É por isso que há o 
federalismo e há a obrigação das 
outras unidades contribuírem pa-
ra que o DF funcione”, reforçou. 
“Eu me assustei com o número 
que soube há pouco. Nós chega-
mos a atender mais de 4 milhões 
de pessoas no Sistema Único de 
Saúde (SUS) procurando o servi-
ço do DF. Quem ajuda a suportar 
isso é exatamente o Fundo Cons-
titucional. Se nós estamos na ca-
pital, precisamos de uma segu-
rança especial”, reforçou.
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